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Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Ciência Penal 

 
 
1. Nome da Unidade curricular: 

Direito Processual Penal – Que Processo Penal para o Futuro? 

 
2. Informação Complementar: 
 
Duração: Semestral ☐     Anual ☐     
Horas de Trabalho: 70 
Créditos ECTS: 
 
 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 
Inês Ferreira Leite (2 horas semanais) 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 
(máximo 1000 caracteres) 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

Conhecimento dos princípios constitucionais fundamentais do processo penal, conhecimento transversal do 
processo penal português, capacidade de reflexão com sentido crítico sobre as matérias mais complexas ou 
sensíveis no âmbito da relação entre a Constituição penal e o processo penal. 

 

 
6. Conteúdos programáticos: 

 

1. Breve caracterização do processo penal português 
1.1. A ciência total do Direito Penal 

1.2. O Direito Processual Penal como Direito constitucional aplicado 
1.3. Populismo penal: mediatização do crime, perceções sociais e impacto no sistema 

penal 
1.4. Os sujeitos processuais 

1.4.1. O Tribunal 
1.4.2. O Ministério Público 
1.4.3. O arguido 

1.4.4. O assistente 
1.5. Intervenientes processuais 

1.6. Breve visão panorâmica sobre a tramitação processual penal 

 

2. Princípios gerais do processo penal 
2.1. Princípios da legalidade e da judicialidade 

2.1.1. Judicialidade do processo penal português 
2.1.2. Legalidade e proibição de analogia 

2.1.3. Oficialidade e disponibilidade do processo penal 
2.1.3.1. Oficialidade 
2.1.3.2. Requisitos dos crimes semipúblicos 

2.1.3.3. Requisitos dos crimes particulares 
2.1.4. Legalidade e oportunidade 

2.2. Princípios da imparcialidade e do juiz natural 
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2.2.1. Princípio do juiz natural 
2.2.2. Imparcialidade, impedimentos e suspeição dos juízes 

2.3. Presunção de inocência (e nemo tenetur se ipsum accusare) 

2.3.1. Presunção de inocência: uma visão transversal 

2.3.2. Proteção contra a autoincriminação 
2.3.3. In dúbio pro reu 

2.4. Princípio do acusatório 

2.4.1. Modelos inquisitórios e modelos acusatórios: visão panorâmica 
2.4.2. Corolários de um modelo acusatório de processo penal (em especial, a igualdade 

de armas) 
2.4.3. Ineficiências do modelo acusatório do Código de Processo Penal de 1987 

2.5. Princípio da proporcionalidade (lealdade e razoabilidade) 
2.6. Princípio do contraditório e o modelo adversarial  
2.7. Princípio da proibição de duplo julgamento (ne bis in idem) 

2.7.1. Natureza e função do ne bis in idem 

2.7.2. Autonomia entre o ne bis in idem e o caso julgado 

2.7.3. Conceito material de julgamento e efeito de bis in idem 

2.7.4. Bis in idem e despacho de arquivamento e de não pronúncia 

2.8. Princípio da publicidade 
2.8.1. Publicidade e segredo no processo penal 

2.8.2. Tensões entre o segredo de justiça e o direito à informação 
2.8.3. Regime de acesso aos autos na fase de inquérito 

2.9. Princípios da oralidade, da imediação e da concentração 
2.9.1. Princípio da oralidade 
2.9.2. Princípio da imediação 

2.9.3. Princípio da concentração 
2.10. Princípio da livre apreciação da prova 

2.10.1. A livre apreciação da prova 
2.10.2. Investigação e descoberta da verdade material 

2.10.3. Valor probatório das declarações do arguido e coarguidos 
2.10.4. Princípios gerais de obtenção, produção e valoração da prova 

2.11. Direito a um julgamento justo e equitativo (fair trial) 

2.11.1. Direito à informação 
2.11.2. Direito a um julgamento rápido e justo 

2.11.3. Dever de fundamentação da decisão judicial penal 
2.11.4. Direito ao recurso 

 

3. O inquérito 
3.1. Caracterização do inquérito em processo penal 

3.1.1. A direção e os atos de inquérito 

3.1.2. Natureza da intervenção do juiz de instrução na fase de inquérito 
3.1.3. O 1.º interrogatório judicial de arguido detido 

3.1.4. As declarações para memória futura 
3.2. Medidas cautelares e de polícia 

3.2.1. Dever de identificação 

3.2.2. Detenção em flagrante delito 
3.2.3. O habeas corpus 

3.3. As medidas de coação e garantia patrimonial 
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3.3.1. Princípios gerais de aplicação das medidas de coação 
3.3.2. O conceito de fortes indícios 

3.3.3. As finalidades das medidas de coação 
3.3.4. Meios de impugnação 

3.4. Meios de obtenção da prova 
3.4.1. Princípios gerais 
3.4.2. Regime das escutas telefónicas 

3.4.3. Ações encobertas: distinção entre agente infiltrado e agente provocador 
3.5. O arquivamento, o arquivamento em caso de dispensa de pena e a suspensão 

provisória do processo 
3.5.1. O conceito de indícios suficientes 

3.5.2. O efeito da decisão de arquivamento e a reabertura do inquérito 
3.5.3. O arquivamento em caso de dispensa de pena e a suspensão provisória do 

processo 

3.6. A acusação do Ministério Público e do assistente 
 

4. A instrução  
4.1. Natureza e finalidade da instrução 
4.2. Natureza e requisitos do requerimento de abertura de instrução 

4.3. A vinculação temática na fase da instrução 
4.4. O despacho de pronúncia ou não pronúncia 

4.5. Nulidades e meios de impugnação 
 

5. O julgamento e a sentença  

5.1. Caracterização do julgamento em processo penal 
5.2. Fase saneadora e nulidades processuais 
5.3. Meios de produção da prova 

5.4. Proibições de prova 
5.5. A vinculação temática na fase de julgamento 

5.5.1. Os conceitos de alteração de factos e de alteração da qualificação jurídica 
5.5.2. O conceito de alteração substancial de factos (face ao Direito constituído) 

5.5.3. O conceito de alteração substancial de factos decorrente de um correto equilíbrio 
entre os princípios do fair trial e da fair chance at trial 

5.5.4. A tensão entre o princípio do acusatório, a descoberta da verdade material e a 

proibição de bis in idem 

5.6. A sentença 

5.6.1. Os acordos de sentença 
5.6.2. A motivação da sentença 

5.6.3. As nulidades da sentença 
 
 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 
Tratando-se de uma disciplina que inclui vastas matérias com incidência penal constitucional, o programa incide 
especialmente sobre os princípios constitucionais que vinculam o legislador e o julgador penal no plano do processo 
penal. O tema do seminário – “Que Processo Penal para o Futuro?” – coloca uma questão cuja resposta assenta no grau 
de vinculação do processo penal à Constituição penal, com especial incidência nas grandes questões do processo penal: 
segredo, publicidade e comunicação social; limites das medidas de coação ante a presunção de inocência; proibições de 
obtenção ou produção da prova; estatuto do arguido e da vítima; intensidade do dever de fundamentação; utilidade da 
fase de instrução; o nível de vinculação temática; justiça negociada; e direito ao recurso. Porque o objetivo é a 
densificação da Constituição penal em matéria processual, o programa centra-se e orienta-se pelos princípios 
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constitucionais e suas manifestações legais. Uma vez que a maioria dos/as alunos/as deste seminário não terminou a 
sua licenciatura em Portugal, estando pouco familiarizado com o processo penal português, a compreensão e reflexão 
sobre estas questões exige uma contextualização do regime processual nacional, razão pela qual o programa antecede 
e acompanha as principais questões de uma visão panorâmica dos respetivos regimes legais. 
 
8. Metodologias de ensino: 
O primeiro semestre é composto de aulas teórico-práticas em que vai sendo exposto o conteúdo programático, sendo 
também discutida jurisprudência mais relevante, contando com as contribuições dos/as alunos/as. O segundo 
semestre inicia-se com uma a duas aulas reservadas para conferencistas convidados, que tenham conhecimentos 
técnicos qualificados em áreas próximas dos temas programáticos, e as restantes aulas são dedicadas à apresentação e 
avaliação preliminar dos projetos de relatórios. Os/as alunos/as poderão participar de um projeto de investigação 
sobre o impacto dos pré juízos na decisão penal, centrado em três pilares: a) avaliação da fiabilidade da testemunha da 
prática do crime quando estejam em causa pessoas racializadas/diferentes géneros, b) avaliação da credibilidade da 
testemunha da prática do crime quando estejam em causa pessoas racializadas/diferentes géneros; avaliação do 
processo de formação da convicção do tribunal quanto aos factos dados como provados em contextos de interações 
sociais entre géneros e entre pessoas racializadas e não racializadas. 
 
9. Avaliação: 
A avaliação final é composta pela avaliação do relatório (100% ou 80%) e, caso o/a aluno/a tenha registo, à avaliação 
das participações orais e integrado o projeto de investigação (20 %). 
 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 
curricular: 
O seminário inicia-se por um conjunto de aulas de índole mais teórica – exposição e discussão dos conteúdos 
programáticos – tendo como objetivo a familiarização dos/as alunos/as com o processo penal português. A exposição 
da matéria é feita, sempre que possível, a partir ou através de casos reais decididos por tribunais nacionais ou 
estrangeiros. Durante o 1.º semestre será preparada a execução do projeto de investigação, que irá decorrer já no 2.º 
semestre. As aulas do 2.º semestre serão dedicadas ao projeto e à exposição dos temas trabalhados pelos/as alunos/as. 
 
11. Bibliografia principal: 
AA. VV. “A Reforma do Direito Processual Penal português em perspetiva teórico-prática”, Revista Portuguesa de 
Ciência Criminal, 2-3, 2009; AA. VV. Comentário Judiciário do Código de Processo Penal, II, Artigos 124.º a 190.º, 
Coimbra: Almedina, 2018; AA. VV. Direito Processual Penal: Materiais de apoio às aulas práticas (org.: Jorge 
Noronha e Silveira et al.), 2.ª ed., Lisboa: AAFDL (reimpressão, 2006); AA. VV. Questões avulsas de processo penal 
(org.: Paulo de Sousa Mendes et al.), Lisboa: AAFDL (reimpressão, 2009); AA. VV.  Comentário Judiciário do Código de 
Processo Penal, I, Artigos 1.º a 123.º, Coimbra: Almedina, 2019; AA. VV. Comentário da Convenção Europeia dos 
Direitos Humanos e dos Protocolos (org.: Paulo Pinto de Albuquerque), 2 Vols., Lisboa: Universidade Católica Editora, 
2019; AA. VV.  Prova Penal Teórica e Prática (org:: Paulo de Sousa Mendes e Rui Soares Pereira), Coimbra: Almedina, 
2019; AA. VV. Novos Elementos de Estudo – Direito Processual Penal (org.: Paulo de Sousa Mendes), Lisboa: AAFDL 
(1.ª reimp. da 2.ª ed. 2021, 1.ª ed. 2009). AA. VV.  Corrupção em Portugal – Avaliação Legislativa e Propostas de 
Reforma (org.: Paulo Pinto de Albuquerque, Rui Cardoso e Sónia Moura), Lisboa: Universidade Católica Editora, 2021; 
ABRANTES, João  “Os acordos sobre a sentença em processo penal”, Julgar, 1, 2020, online; ALBERGARIA, Pedro 
Soares de  “Nótula sobre o âmbito objectivo e subjectivo da obrigação de reexame dos pressupostos da prisão 
preventiva na L 9/2020, de 10 de Abril”, Julgar, 1, 2020, online; ALBUQUERQUE, Paulo Pinto de Comentário do 
Código de Processo Penal à luz da Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 4.ª ed., 
Lisboa: Universidade Católica Editora, 2011; ALEXY, Robert Teoria da Argumentação Jurídica. A teoria do 
discurso racional como teoria da justificação jurídica, Landy, 2001; ANDRADE, Manuel da Costa Sobre as proibições 
de prova em processo penal, Coimbra: Coimbra Editora (reimpressão, 2006); ANDRADE, Manuel da Costa
 “Bruscamente no Verão Passado”, a reforma do Código de Processo Penal: Observações críticas sobre uma Lei 
que podia e devia ter sido diferente, Coimbra: Coimbra Editora, 2009; ANTUNES, Maria João Direito Processual 
Penal, Coimbra: Almedina (1.ª reimp. da 2.ª ed., 2020); ANTUNES, Maria João “A posição processual da pessoa 
coletiva constituída arguida”, Julgar, 38, 2019, pp. 19-29; ANTUNES, Maria João “Abertura da audiência para 
aplicação retroactiva da lei penal mais favorável”, Revista portuguesa de ciência criminal, 18, .2-3, 2008, pp. 333-346; 
BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy Vícios de motivação da sentença penal: ausência de motivação, motivação 
contraditória, motivação implícita e motivação per relationem, Revista brasileira de ciências criminais, São Paulo, a.10, 
n.38, 2002, pp. 122-141; BARREIROS, José António  “Inquérito sem prazo, justiça sem fim?”, Julgar, 34, 2018, pp. 
149-164; BARREIROS, José António  “Segredo de justiça e conflito de direitos: espaço de criminalização ou de 
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descriminalização?”, Julgar, 32, 2017, pp. 188-201; BELEZA, Teresa Pizarro Apontamentos de Direito Processual 
Penal. (Aulas teóricas dadas ao 5.º Ano, turma de dia, 1991-1992, 1.º semestre), I, com a colaboração de Frederico 
Isasca e Rui Sá Gomes, AAFDL, Lisboa, 1992; BELEZA, Teresa Pizarro Apontamentos de Direito Processual Penal. 
(Aulas teóricas dadas ao 5.º Ano, 1991/92 e 1992/93), II, com a colaboração de Germano Marques da Silva, José Souto 
de Moura, e Patrícia Barbeitos, AAFDL, Lisboa, 1993; BELEZA, Teresa Pizarro Apontamentos de Direito Processual 
Penal. (Aulas teóricas dadas ao 5.º Ano, 1994/95), III, com a colaboração de Germano Marques da Silva, José Souto de 
Moura, e Patrícia Barfeitos, AAFDL, Lisboa, 1995; BELEZA, Teresa Pizarro / PINTO, Frederico da Costa  Direito 
Processual Penal I. Objecto do Processo, Liberdade de Qualificação Jurídica e Caso Julgado. (Texto introdutório), Lisboa, 
2001; BETTIOL, G. “La correlazione tra acusa e sentenza nel processo penale”, Scritti giuridici, I, CEDAM, Padova, 
1966, pp. 222-306; BETTIOL, G. “La correlazione tra acusa e sentenza nel processo penale”, Scritti giuridici, I, CEDAM, 
Padova, 1966, pp. 222-306; BETTIOL, G. “Sulla correlazione tra acusa e sentenza”, Scritti giuridici, II, CEDAM, Padova, 
1966, pp. 750-753; BETTIOL, G. “Sur rapporti fra contestazione dell’accusa e sentenza: imputazione come autore e 
condanna come participe”, Scritti giuridici, I, CEDAM, Padova, 1966, pp. 199-201; BETTIOL, G. “Sentenza penale di 
condanna e accertamento alternativo dei fatti”, Scritti giuridici, I, CEDAM, Padova, 1966, pp. 202-210; BETTIOL, G.
 “Imputazione per reati connessi e condanna per reato unitario”, Scritti giuridici, I, CEDAM, Padova, 1966, pp. 
211-213; BETTIOL, G. Instituições de Direito e Processo Penal, Coimbra Editora, 1974; BETTIOL, G. El 
problema penal, tradução de Jose Luis Guzman Dalbora, Hammurabi, Buenos Aires, 1995; BOCKEL, Willem Bastiaan van 
 The ne bis in idem principle in EU law. A conceptual and jurisprudential analysis, Ipskamp Drukkers, 
Amsterdam, 2009; BOLDT, Raphael / CARVALHO, Thiago Fabres de  “Processo e tragédia: a sentença penal como 
locus da crise sacrificial”, Revista Brasileira de Ciências Criminais, 23, 115, 2015, p.141-165; BONIFAZ, Augusto Renzo 
Espinoza, “Estrategias de litigación penal: Teoría del Caso”, derechopenalonline, 
http://www.derechopenalonline.com/derecho.php?articulos. 2010; BRANDÃO, Nuno “A nova face da instrução”, 
Revista Portuguesa de Ciência Criminal, 18, n.os 2/3, 2008, pp. 227-255; BRANDÃO, Nuno “Acordos sobre a sentença 
penal: problemas e vias de solução”, Julgar, 25, 2015, pp. 161-175; BRANDÃO, Nuno “Era uma vez o princípio da 
concentração temporal? Notas sobre a revisão do artigo 328.º do CPP”, Julgar, 28, 2016, pp. 107-124; BRANDÃO, Nuno
 “Colaboração premiada: reflexões críticas sobre os acordos fundantes da operação Lava Jato”, Revista Brasileira 
de Ciências Criminais, 133, 2017, pp. BRANDÃO, Nuno "Medidas de Coacção: o procedimento de aplicação na 
revisão do Código de Processo Penal", Revista do CEJ, 9 (especial): Jornadas sobre a Revisão do Código de Processo 
Penal, 2008, p. 71-02; BRANDÃO, Nuno “Inverdades e Consequências: Considerações em Favor de uma Concepção 
Subjectiva da Falsidade de Testemunho”, Revista Portuguesa de Ciência Criminal, 3, 2010, p. 477-50; BRANDÃO, Nuno
 “Colaboração probatória no sistema penal português: prémios penais e processuais”, Julgar, 39, 2019, pp. 115-
134; BRANDÃO, Nuno “O whistleblowing no ordenamento jurídico português”, Revista do Ministério Público, 161, 
2020, pp. 99-113; BRITO, Ana Maria Barata de, “Os poderes de cognição das Relações em matéria de facto em 
processo penal”, (online), 2012; BRITO, José de Sousa e “Teoria do crime e técnica de subsunção”, disponível no site 
da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, www.fd.un.pt; BRITO, José de Sousa e “Sentido e valor da 
análise do crime”, Textos de apoio de Direito Penal, 1, AAFDL, Lisboa, 1983/84, pp. 65-125; BRITO, José de Sousa e
 “Para fundamentação do Direito Criminal”, Textos de apoio de Direito Penal, 1, AAFDL, Lisboa, 1983/84, pp. 
127-233; BRITO, José de Sousa e “A lei penal na Constituição”, Estudos sobre a Constituição, AA.VV., coordenação de 
Jorge Miranda, Livraria Petrony, Lisboa, 1978, pp. 197-254; CAAMANO, Francisco  La garantía constitucional de la 
inocencia. Valencia, Editorial Tirant lo Blanch, 2003; CABRAL, José António Henriques dos Santos “Breves notas sobre 
a Estratégia Nacional contra a Corrupção”, Julgar, 1, 2021, online; CABRAL, José António Henriques dos Santos
 “Branqueamento de capitais e prova indiciária”, Julgar, 1, 2020, online; CABRAL, José António Henriques dos 
Santos “O direito premial e o seu contexto”, Julgar, 1, 2020, online; CAENEGEM, William van  “Advantages and 
disadvantages of the adversarial system in criminal proceedings”, (online), Bond University, 1999, pp. 69 a 102; 
http://epublications.bond.edu.au/law_pubs/224; CAIRES, João Gouveia de “O regime processual aplicável ao crime 
organizado (económico-financeiro): âmbito de aplicação da Lei n.º 5/2002, de 11 de Janeiro, o regime do sigilo e do 
registo de voz e imagem”, Direito Penal Económico e Financeiro. Conferências do Curso Pós-graduado de 
Aperfeiçoamento, coordenação de Maria Fernanda Palma, Augusto Silva Dias e Paulo de Sousa Mendes, Coimbra 
Editora, 2012, pp. 453-547; CAIRES, João Gouveia de “Métodos ocultos na criminalidade económico-financeira: 
entre a (a)tipicidade e a cumulação”, Julgar, 39, 2019, pp. 45-84; CALLARI, Francesco  La Firmitas del Giudicato 
Penale. Essenza e Limiti, Giuffrè Editore, Milão, 2009; CANAS, Vitalino “Proporcionalidade (Princípio da)”, 
Dicionário Jurídico da Administração Pública, VI, Lisboa, 1994, pp. 591-649; CANAS, Vitalino “O Princípio da 
Proibição do Excesso na Constituição: Arqueologia e Aplicações”, Perspectivas Constitucionais. Nos 20 anos da 
Constituição de 1976, II, Coimbra Editora, 1997, pp. 323-357; CANOTILHO, J. J. GOMES / BRANDÃO, Nuno
 “Colaboração premiada e auxílio judiciário em matéria penal: a ordem pública como obstáculo à cooperação 
com a operação Lava Jato”, Revista de Legislação e Jurisprudência, 4000, 2017, pp. 16-38; CANOTILHO, José Joaquim 
Gomes / MOREIRA, Vital Constituição da República Portuguesa. Anotada, I, Coimbra Editora, 2007; CANOTILHO, José 
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Joaquim Gomes / MOREIRA, Vital Constituição da República Portuguesa. Anotada, II, 4.ª Ed., Coimbra Editora, 
2010; CANTÓN, Fernando Díaz “La ilegitimidad de una tradicional excepción a la garantía ne bis in ídem y otros 
problemas”, in La motivación de la sentencia penal y otros estúdios, Buenos Aires, Ed. del Puerto, 2005, pp. 191-207; 
CANTÓN, Fernando Díaz “Vicisitudes de la cuestión de la autonomía o dependencia entre el Derecho penal y el Derecho 
procesal penal”, in La motivación de la sentencia penal y otros estúdios, Buenos Aires, Ed. del Puerto, 2005, pp. 3-33; 
CANTRELL, Charles L. “Double Jeopardy and Multiple Punishment: an Historical and Constitutional Analysis”, South 
Texas Law Journal, 24, 1983, pp. 735-772; CAPONE, Arturo  Iuris novit curia. Studio sulla riqualificazione 
giuridica del fatto nel processo penale, Wolters Kluwer Italia, 2010; CARNELUTTI, Francesco Cuestiones sobre el 
proceso penal, tradução de Santiago Sentís Melendo, Libreria El Foro, Buenos Aires, 1961; CARVALHO, Américo A. 
Taipa de “Anotação ao art. 29.º”, Constituição Portuguesa Anotada, organização de Jorge Miranda e Rui 
Medeiros, I, Coimbra Editora, 2005; CARVALHO, Maria Clara Calheiros de “A Base Argumentativa na Decisão Judicial”, 
Julgar, 6, 2008, online, pp. 69-76; CASTRO-RODRIGUES, Andreia de / FONTENLA, Ana Sacau  “Sentence 
pronouncements: What judges say when sentencing”, European Journal of Criminology, (online), 2012; CATANA, David
 “As Medidas de Coação e de Garantia Patrimonial”, Apontamentos de Direito Processual Penal. (Aulas teóricas 
dadas ao 5.º Ano, turma de dia, 1991/92 e 1992/93), II, com a colaboração de Charles Brooks, David Catana, Eliana 
Gersão, Rui Sá Gomes, José Souto de Moura, José Narciso da Cunha Rodrigues e Elisabeth Sousa, AAFDL, Lisboa, 1993, 
pp. 87-125; CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS “Jornadas sobre a revisão do Código de Processo Penal: Estudos”, 
Revista do CEJ, 2008, /Especial; COLIN KING, Nicholas Lord Negotiated Justice and Corporate Crime The 
Legitimacy of Civil Recovery Orders and Deferred Prosecution Agreements,  Palgrave Pivot, Cham, 2018; COLOMER, 
Juan-Luis Gómez “La influencia del modelo adversarial anglosajón de enjuiciamiento criminal en la futura 
reforma procesal penal española”, Revista de Derecho Procesal Penal, 2, 2007, pp. 83-149; CONCEIÇÃO, Ana Raquel  “O 
estatuto do arrependido colaborador no dealbar do (ainda) admirável mundo novo – um novo meio de obtenção da 
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